
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.881 - RS (2012/0197322-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ELISABETE MARIA PANNO VALDUGA 
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO COM O ENTENDIMENTO FIRMADO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. FUNRURAL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE ACARRETA A 
REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA PELA LEI VICIADA. 
CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES DA LEI REVOGADA. 
EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA REPRISTINAÇÃO. 
EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, SUBMETIDO AO REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). MULTA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão.

2. O acórdão expressamente assenta que a questão 
atinente ao julgamento extra petita não foi objeto de análise pela Corte 
de origem, faltando-lhe, portanto, o requisito do prequestionamento. 
Caberia à parte ter provocado aquela Corte ao debate do tema, por meio 
de embargos de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado, o que 
não ocorreu na hipótese.

3. Prescindível a análise do RE n. 363.852/MG, visto que 
o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação por aquele julgado 
não afasta – pelo contrário, corrobora – o entendimento desta Corte no 
sentido de que a repristinação não se aplica aos casos em que ocorre a 
declaração de inconstitucionalidade, impondo-se o cálculo da exação nos 
moldes da lei revogada, sendo devida a restituição tão somente da 
diferença existente entre a sistemática instituída pela lei inconstitucional e a 
prevista na lei repristinada, caso haja. Exegese que se infere do 
entendimento firmado no REsp 1.136.210/PR, da relatoria do Min. Luiz 
Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. Em face do caráter infringente dos embargos de 
declaração opostos contra acórdão assentado em jurisprudência firmada 
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no rito previsto no art. 543-C do CPC, impõe-se aplicação de multa em 
1% (um por cento) sobre o valor da causa (mutatis mutandis, Questão 
de Ordem no REsp 1.025.220/RS apreciada  pela Primeira Seção - 
aplicação de Multa - art. 557, § 2º, do CPC).

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.881 - RS (2012/0197322-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ELISABETE MARIA PANNO VALDUGA 
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ELISABETE MARIA 
PANNO VALDUGA contra acórdão proferido pela colenda Segunda Turma que 
negou provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa 
(fls. 475/476, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
FUNRURAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
ACARRETA A REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA PELA 
LEI VICIADA. CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES DA LEI 
REVOGADA. EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA 
REPRISTINAÇÃO. EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, 
SUBMETIDO AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 
543-C DO CPC). SÚMULA 83/STJ.

1. Descumprido o necessário e indispensável exame, dos artigos 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. O simples fato de o Tribunal a quo ter declarado como 
prequestionados os dispositivos, a fim de viabilizar o acesso à 
instância superior, não é suficiente para a admissão do recurso. Isso 
porque, para que se tenha por atendido o requisito do 
prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por 
prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de 
juízo de valor sobre a matéria.

3. Aplica-se o princípio da vedação da repristinação, disposto 
no art. 2º, § 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil, aos casos de 
revogação de leis, e não aos casos em que ocorre a declaração de 
inconstitucionalidade, pois uma lei inconstitucional é uma lei 
inexistente, não tendo o poder de revogar lei anterior.

4. A repristinação da lei anterior impõe o cálculo da exação nos 
moldes da lei revogada, sendo devida a restituição tão somente da 
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diferença existente entre a sistemática instituída pela lei 
inconstitucional e a prevista na lei repristinada, caso haja. Exegese 
que se infere do entendimento firmado no REsp 1.136.210/PR, da 
relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC). Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido."

Nas razões dos aclaratórios, a embargante alega omissão no julgado 
quanto à alegação de que não poderia ter tratado o suposto julgamento extra petita do 
acórdão a quo pela aplicação da repristinação da legislação, visto que referido tema 
somente surgiu quando proferido acórdão do TRF da 4ª Região. Outrossim, alega 
omissão quanto ao confronto do entendimento firmado no STJ com a decisão proferida 
nos autos do RE n. 363.852/MG.

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado.

A embargada, instada a manifestar-se, requer a rejeição dos 
declaratórios.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.881 - RS (2012/0197322-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. 
INCONFORMISMO COM O ENTENDIMENTO FIRMADO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. FUNRURAL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE ACARRETA A 
REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA PELA LEI VICIADA. 
CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES DA LEI REVOGADA. 
EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA REPRISTINAÇÃO. 
EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, SUBMETIDO AO REGIME 
DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). MULTA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão.

2. O acórdão expressamente assenta que a questão 
atinente ao julgamento extra petita não foi objeto de análise pela Corte 
de origem, faltando-lhe, portanto, o requisito do prequestionamento. 
Caberia à parte ter provocado aquela Corte ao debate do tema, por meio 
de embargos de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado, o que 
não ocorreu na hipótese.

3. Prescindível a análise do RE n. 363.852/MG, visto que 
o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação por aquele julgado 
não afasta – pelo contrário, corrobora – o entendimento desta Corte no 
sentido de que a repristinação não se aplica aos casos em que ocorre a 
declaração de inconstitucionalidade, impondo-se o cálculo da exação nos 
moldes da lei revogada, sendo devida a restituição tão somente da 
diferença existente entre a sistemática instituída pela lei inconstitucional e a 
prevista na lei repristinada, caso haja. Exegese que se infere do 
entendimento firmado no REsp 1.136.210/PR, da relatoria do Min. Luiz 
Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

4. Em face do caráter infringente dos embargos de 
declaração opostos contra acórdão assentado em jurisprudência firmada 
no rito previsto no art. 543-C do CPC, impõe-se aplicação de multa em 
1% (um por cento) sobre o valor da causa (mutatis mutandis, Questão 
de Ordem no REsp 1.025.220/RS apreciada  pela Primeira Seção - 
aplicação de Multa - art. 557, § 2º, do CPC).

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a acolher.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na espécie.

O acórdão expressamente assenta que a questão vinculada à violação dos 
arts. 4º, 128, 293, 297, 299, 300, 303 e 460 do CPC, e sua alegação de julgamento 
extra petita não foi objeto de análise pela Corte de origem, faltando-lhe, portanto, o 
requisito do prequestionamento.

Ressaltou ainda o acórdão embargado que:

"Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, 
para fins de prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada 
pelas partes, mas sim que a respeito tenha havido debate no acórdão 
recorrido.

O simples fato de o Tribunal a quo ter declarado como 
prequestionados os dispositivos, a fim de viabilizar o acesso à 
instância superior, não é suficiente para a admissão do recurso. 
Isso porque, para que se tenha por atendido o requisito do 
prequestionamento, não basta que a Corte de origem dê por 
prequestionado o dispositivo, é indispensável também a emissão de 
juízo de valor sobre a matéria."

Se a questão quanto ao julgamento extra petita somente surgiu quando 
do julgamento pelo Tribunal de origem, caberia à parte ter provocado aquela Corte ao 
debate do tema, por meio de embargos de declaração, a fim de suprir a omissão do 
julgado, o que não ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:

"CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PROVA PERICIAL NÃO REALIZADA. 
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PREJUÍZO À DEFESA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ABSOLVIÇÃO DO RECORRENTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Não há se falar em prequestionamento quando a matéria 
objeto da discussão na instância a quo tratou de tema diverso do 
constante no recurso especial. Para tanto, seria necessária a 
oposição dos embargos de declaração, o que não ocorreu na 
espécie.

II. É inviável, em sede de recurso especial o reexame de 
matéria fático-probatória, tendo em vista o óbice contido no verbete 
da Súmula 7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial.'

III. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 165.019/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta 

Turma, julgado em 7/8/2012, DJe 14/8/2012)

Do mesmo modo, prescindível a análise do RE n. 363.852/MG, visto que 
o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação por aquele julgado não afasta – 
pelo contrário, corrobora – o entendimento desta Corte no sentido de que a 
repristinação não se aplica aos casos em que ocorre a declaração de 
inconstitucionalidade, impondo-se o cálculo da exação nos moldes da lei revogada, 
sendo devida a restituição tão somente da diferença existente entre a sistemática 
instituída pela lei inconstitucional e a prevista na lei repristinada, caso haja.

Com efeito, reitero que o entendimento assentado no REsp 
1.136.210/PR, relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC) amolda-se à questão apresentada, sendo aplicável ao caso, 
verbis:

"A presente controvérsia cinge-se à exigibilidade da 
contribuição destinada ao PIS no período de outubro de 1995 a 
outubro de 1998, em virtude da alegada impossibilidade de 
repristinação da sistemática disciplinada pela Lei Complementar 
7/70 (ante a declaração de inconstitucionalidade formal dos 
Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88) e da vigência das alterações 
promovidas pela Medida Provisória 1.212/95 somente na data da sua 
conversão na Lei 9.715/98.

Deveras, como cediço, a contribuição destinada ao Programa 
de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70, 
foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, o que restou assente pelo Supremo 
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Tribunal Federal:
(...)
O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da 

inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88 
(RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Francisco Rezek, Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 
04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança 
do PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de 
outubro de 1995 a fevereiro de 1996, consoante se depreende da 
leitura de multifários julgados oriundos da Excelsa Corte:

(...)
É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine, 

não se revelando apta à produção de qualquer efeito, inclusive o de 
revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se 
caracterizando hipótese de repristinação vedada no § 3º, do artigo 
2º, da Lei de Introdução ao Código Civil."

A ementa do julgado:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. PIS. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO 
NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 A OUTUBRO DE 1998. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS 
DECRETOS-LEIS 2.445/88 e 2.449/88 (RE 148.754). 
RESTAURAÇÃO DOS EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR 7/70. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 18, 
DA LEI 9.715/98 (ADI 1.417). PRAZO NONAGESIMAL DA LEI 
9.715/98 CONTADO DA VEICULAÇÃO DA PRIMEIRA EDIÇÃO 
DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95.

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível 
no período compreendido entre outubro de 1995 a fevereiro de 1996, 
por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a 
outubro de 1998, por força da Medida Provisória 1.212/95 e suas 
reedições.

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social 
- PIS disciplinada pela Lei Complementar 7/70, foi recepcionada pelo 
artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (RE 169.091, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, 
julgado em 07.06.1995, DJ 04.08.1995).

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da 
inconstitucionalidade formal dos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88 
(RE 148.754, Rel. Ministro Carlos Velloso, Rel. p/ Acórdão Ministro 
Francisco Rezek, Tribunal Pleno, julgado em 24.06.1993, DJ 
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04.03.1994) teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do 
PIS disciplinada na Lei Complementar 7/70, no período de outubro 
de 1995 a fevereiro de 1996 (Precedentes do Supremo Tribunal 
Federal: AI 713.171 AgR, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Primeira 
Turma, julgado em 09.06.2009, DJe-148 DIVULG 06-08-2009 
PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-19 PP-04055; RE 479.135 
AgR, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 
26.06.2007, DJe-082 DIVULG 16.08.2007 PUBLIC 17.08.2007 DJ 
17.08.2007; AI 488.865 ED, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 07.02.2006, DJ 03.03.2006; AI 200.749 AgR, Rel. 
Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, julgado em 
18.05.2004, DJ 25.06.2004; RE 256.589 AgR, Rel. Ministro Maurício 
Corrêa, Segunda Turma, julgado em 08.08.2000, DJ 16.02.2001; e 
RE 181.165 ED-ED, Rel. Ministro Maurício Corrêa, Segunda Turma, 
julgado em 02.04.1996, DJ 19.12.1996. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 531.884/SC, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 25.11.2003, DJ 
22.03.2004; REsp 625.605/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 08.06.2004, DJ 23.08.2004; REsp 264.493/PR, 
Rel. Ministro  Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, julgado 
em 06.12.2005, DJ 13.02.2006; AgRg no Ag 890.184/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.09.2007, 
DJ 19.10.2007; e REsp 881.536/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 28.10.2008, DJe 21.11.2008).

4. É que a norma declarada inconstitucional é nula ab origine, 
não se revelando apta à produção de qualquer efeito, inclusive o de 
revogação da norma anterior, que volta a viger plenamente, não se 
caracterizando hipótese de repristinação vedada no § 3º, do artigo 
2º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

5. Outrossim, é pacífica a jurisprudência da Excelsa Corte, 
anterior à Emenda Constitucional 32/2001, no sentido de que as 
medidas provisórias não apreciadas pelo Congresso Nacional, não 
perdiam a eficácia, quando reeditadas dentro do prazo de validade 
de 30 (trinta) dias, contando-se a anterioridade nonagesimal, 
prevista no artigo 195, § 6º, da CRFB/88, da edição da primeira 
medida provisória (ADI 1417, Rel. Ministro Octávio Gallotti, 
Tribunal Pleno, julgado em 02.08.1999, DJ 23.03.2001).

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das 
alterações introduzidas pela Medida Provisória 1.212, de 28 de 
novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS 
era regida pelo disposto na Lei Complementar 7/70. A partir de 
março de 1996 e até a publicação da Lei 9.715, de 25 de novembro 
de 1998, a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela 
Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições, inexistindo, portanto, 
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solução de continuidade da exigibilidade da exação em tela.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 

do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."
(REsp 1136210/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 

em 9/12/2009, DJe 1°/02/2010.)

Na verdade, observa-se que a embargante, inconformada, busca, com a 
oposição destes embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de 
acordo com sua tese. Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em 
recurso com efeitos infringentes sem a demonstração de algum vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorrem entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não há no 
presente caso. 

Nesse sentido: 

"Ausentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, inexistindo 
omissão, contradição ou obscuridade, não merecem acolhida os 
embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, onde se 
objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida." (EDcl no AgRg 
no Ag 807.606/GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 12.4.2011, DJe 15.4.2011.)

"Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos." (AgRg no 
REsp 1.191.742/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, 
julgado em 18.11.2010, DJe 16.12.2010.)

Por fim, consoante se depreende da leitura dos autos, os presentes 
embargos declaratórios alegaram omissão, sem, contudo, apresentar elementos que 
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configurem suposta violação do disposto no art. 535 do CPC, almejando tão somente 
efeitos infringentes sobre questão já decidida sob o rito do art. 543-C do CPC.

Destarte, diante do caráter manifestamente protelatório dos presentes 
embargos de declaração, deve ser aplicada multa à embargante, no importe de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, com base no art. 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil (Precedente da Primeira Seção, aplicável mutatis mutandis: Questão 
de Ordem no REsp 1.025.220/RS, que versou sobre a aplicação de multa por agravo 
infundado, ex vi do disposto no artigo 557, § 2º, do CPC).

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS PROCRASTINATÓRIOS. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 538 C/C 557, § 2º, DO CPC. 
(RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL.  
RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO. JUROS DE MORA E 
MULTA. ART. 2º DA LEI 8.022/90 E ART. 59, DA LEI 8.383/91).

(...)
3. Embargos de declaração rejeitados, com a condenação do 

Embargante ao pagamento de 1% (um por cento) a título de multa, 
pelo seu caráter procrastinatório (art. 538, parágrafo único, do 
CPC), em face da impugnação de questão meritória, esta submetida 
à luz do artigo 543-C (mutatis mutandis, Questão de Ordem no REsp 
1.025.220/RS apreciada  pela Primeira Seção - aplicação de Multa - 
art. 557, § 2º, do CPC)."

(EDcl no REsp 1096288/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, 
julgado em 24/3/2010, DJe 9/4/2010).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e aplico multa à 
embargante, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0197322-6 REsp 1.344.881 / RS

Números Origem:  50000900520104047119  RS-50000900520104047119

PAUTA: 23/04/2013 JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISABETE MARIA PANNO VALDUGA
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ELISABETE MARIA PANNO VALDUGA
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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